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						Direção Geral da Administração da Justiça


_________________________________________ (nome), oficial de justiça, com numero mecanográfico ….., a exercer funções no Tribunal Judicial da Comarca de …, Juízo …., tendo tomado conhecimento do ofício circular n.º 7/2025 de 25 de agosto de 2025 da Exma. Diretora Geral da Administração da Justiça de aprovação das listas de antiguidade na carreira e na categoria dos oficiais de justiça reportada a 1 de julho de 2025, do teor das listas, do teor do seu despacho de 18 de agosto de 2025 com os fundamentos que conduziram à alteração dos projetos de lista e da publicação do anuncio na 2.º Série do Diário da República, vem por este meio reclamar da lista de antiguidades na carreira, com base nos seguintes fundamentos:
1.
O Requerente iniciou funções como oficial de justiça, como eventual, em… e cessou essas mesmas funções de eventual em…
2.
Posteriormente foi nomeado definitivamente como oficial de justiça em…
3.
De acordo com o teor do art.º 116.º n.º 6 do Decreto-lei n.º 265/86 e mantido no art.º 183.º n.º 6 do Decreto-lei n.º 376/87 de 11 de dezembro, o tempo de serviço prestado como oficial de justiça eventual conta para a antiguidade desde que o intervalo de tempo entre a cessação de funções e a nomeação definitiva não seja superior a 60 dias.
4.
Além de que o Decreto-lei n.º 343/99 de 26 de agosto não revogou esse artigo e só recentemente ocorreu a revogação.

5.
Pelo que o Requerente tem direito à contagem desse tempo de serviço.
6.
Até porque na última lista de antiguidade publicada, referente à antiguidade na carreira e não em categorias individualizadas, terá de ser contabilizado todo o tempo de serviço.
7. 
Ou seja, têm de ser feitas certas correções ao tempo de serviço, como de resto foi reconhecido pela Exma. Diretora Geral no seu despacho de 18 de agosto de 2025, no tocante a interinidades, ao cumprimento de decisões judiciais e à data de produção de efeitos da nomeação.
8.
Mas também no caso supra referido, os oficiais de justiça tinham direito à contagem do período de trabalho como eventuais desde que entre a cessação da eventualidade e a nomeação definitiva não decorressem mais de 60 dias.
9.
E a lista de antiguidade agora publicada, não reflete isso mesmo.
10.
Ou seja, não contabiliza esse tempo, que não podia ser contabilizado anteriormente na primeira categoria de ingresso na profissão, porque efetivamente o oficial de justiça não tinha sido nomeado definitivamente no período de eventual,
11.
Mas a que tem direito a que seja contabilizado para efeito de antiguidade, em virtude da lista agora publicada se reportar à carreira total de oficial de justiça.
12.
Assim, apesar de constar na lista a data dos efeitos da nomeação, é necessário aditar outra coluna, onde consta a data de inicio do período de eventual desde que entre a cessação da eventualidade e a nomeação não tiverem decorrido mais de 60 dias.
13.
Devendo a antiguidade na carreira refletir todo esse tempo, o que é relevante para efeitos de aposentação.
14.
Deve certamente tratar-se de um lapso que se impõe corrigir, conforme referido e face ao disposto na lei.
15.
Dado que a DGAJ se mostra vinculada à mesma.
16.
Além de que neste caso concreto, a própria CGA contabilizou, para efeito de contagem de tempo de serviço para aposentação, a data de inicio de contribuições no período de eventual, ou seja, desde _______.
17.
Pelo que também por isso se impõe a correção para que não seja posto em causa o principio da igualdade, da justiça e da legalidade dos oficiais de justiça.

Junta: Cópia de documentos com a contagem daquele tempo, ou seja, entre __________
O Requerente,

______________________________________________________
